
REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E SEGURANÇA CIDADÃ
DO RECIFE

Recife, 29 de Julho de 2021.

PARTICIPANTES:

Isaac  Machado  –  Coordenador  –  Federação  das  Entidades  Comunitárias
Ibura/Jordão
José de Oliveira – Movimento Negro Unificado
Fabíola Farias – TITULAR – Procuradoria do Município
Rossana Tenório – TITULAR – Secretaria de Educação
Alcilene Maria de Santana – Secretaria de Educação
Joelma Silva – SUPLENTE – Segurança Cidadã
Wellington Pastor – TITULAR - Secretaria Executiva de Direitos Humanos
Márcia Valle – TITULAR – SARAVIDA
Déborah Echeverria – TITULAR – Segurança Cidadã
Edson Lima – Técnico da Secretaria Executiva da Assistência Social da Prefeitura
do Recife

 
Às 9 horas e 30 minutos do dia 29 de Julho de dois mil e vinte e um, reuniram-se na
plataforma virtual  do google meet, os integrantes dos órgãos supramencionados com o
intuito de realizar a reunião extraordinária do Conselho Municipal de Direitos Humanos e
Segurança  Cidadã  do  Recife.  Inicia-se  o  Pleno  com  a  leitura  da  ata,  com  algumas
observações a serem retificadas na mesma, e logo em seguida, aprovação da mesma.
Ressalta-se também que  o Pleno  Extraordinário  que foi  marcado para o  dia  17/07 do
corrente não foi  realizado porque não teve quórum. A Conselheira Deborah Echeverria
começa a apresentar o projeto da I Conferência Municipal de Cultura de Paz e Justiça
Restaurativa  do  Recife  que ocorreu em 2019 e que  foi  de grande  importância para a
trajetória das instituições e dos atores interessados na concretização de políticas públicas
voltadas para a cultura de paz e a justiça Restaurativa na cidade do Recife. Foram 2 dias
intensos de discussão, onde os participantes se debruçaram na construção de propostas
que contemplam 6 eixos: 1 - educação para a paz/ 2 - saúde, humanização e promoção/ 3
- cidades: relações sociais com espaço urbano/ 4 - meio ambiente e sustentabilidade/ 5-
segurança cidadã: prevenção e violência/ 6 - cultura, esportes, turismo e lazer. Foram 440
inscritos, mas por conta das chuvas, compareceram 180 pessoas e foram 123 propostas
aprovadas.  O  Conselheiro  Wellington  Pastor  passa  a  palavra  para  o  convidado  da
Secretaria Executiva de Assistência Social: Edson Lima para apresentar o Plano Municipal
de  Assistência  Social  do  Recife  2018/2021  que  é  um  instrumento  de  planejamento
estratégico com elaboração com responsabilidade do órgão gestor da assistência social. O
intuito desta referida apresentação para os Conselhos do município é que todos/as possam
de alguma forma contribuir para as políticas públicas do Recife. Ele informa que no site da
prefeitura/Conecta Recife/consulta pública... Os Conselheiros/as poderão contribuir. Edson
Lima Informa também que este documento precisa ser atualizado a cada 4 anos e neste



ano de 2021, especificamente no mês de setembro, será apresentado a nova versão do
plano para o Conselho da Assistência aprovar. A Conselheira Fabíola Farias parabeniza
todas as apresentações e agradece pelas contribuições. O Conselheiro Wellington Pastor
fala da Comissão Eleitoral do Conselho em questão. São 2 pessoas da Sociedade Civil
(Isaac Machado e Maria do Céu) e 2 membros do governo (Wellington Pastor e Fabíola
Farias). Informa também que as pessoas que venceram o prazo de participação, não tem
habilidade para compôr a eleição vindoura. É preciso definir o calendário e publicar o rito
da eleição da sociedade civil e colocar no grupo de whatsapp a previsão dos prazos para
definir o processo eleitoral. O Conselheiro José de Oliveira propõe resgate da metodologia
do conselho que nos trouxe para o acento,  uma orientação para subsídio das últimas
eleições.  O conselheiro Wellington Pastor resgatou prazos para acordar  e dá início ao
processo  eleitoral.  Eis  abaixo  as  datas  acordadas:  INSCRIÇÕES  02/08/2021  até
30/08/2021 das 09 às 12 horas e das 13 às 16 horas. DIVULGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES
DEFERIDAS  de  04  de  setembro  de  2021.  PRAZO  RECURSAL  de  06/09/2021  até
09/09/2021 das 09 às 12 horas e das 13 às 16 horas. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
DOS RECURSOS 11 de setembro de 2021. ELEIÇÃO PARA O BIÊNIO 2021 – 2023 dia
14 de setembro de 2021 das 09 às 12 horas.  PRAZO PARA NOMEAÇÃO 30 de setembro
de  2021. POSSE  05  DE  OUTUBRO  DE  2021.  Aprovada  a  comissão  eleitoral  e  os
respectivos prazos, publicar no Diário Oficial do Município. INFORMES: Nota de Repúdio:
caso racismo religioso em relação ao movimento negro e os membros da religião matriz
africana (yalorixás e babalorixás) brutalmente agredidos com episódio veiculado nas redes
sociais do Sr. Aijalon H. Berto que se denomina Pastor da Igreja Protestante Ministério
Dunámis. Esse referido pastor utilizou o painel artístico pintado no túnel da abolição para
desferir agressões, violando garantias de liberdade de fé e crença, causando uma grave
violação dos direitos humanos. Informa também que foram realizadas homenagem no túnel
da abolição e repúdio ao pastor por ataques racistas. O Conselheiro  José de Oliveira pede
providências e posicionamento do conselho (uma proposta  de nota de repúdio),  e que
conversou com a Conselheira Elizabeth Godinho, produziu a nota  e apresentou no grupo
para  submeter  ao  debate  e  aprovação  do  conselho.  Neste  caso  ainda,  recorreu  a
Assembleia Legislativa, pede que a comissão de direitos humanos da assembleia instaure
uma audiência pública. Informa que terá um ato público no MP e em Camaragibe terá uma
caminhada religiosa. O Conselheiro Wellington Pastor leu a nota de repúdio, colocou no
papel timbrado e expôs no grupo de whatsapp. Outra observação, foi que o nosso referido
conselho  recebeu  uma  solicitação  da  Controladoria  Geral  do  Município  solicitando
informações e documentos dos Conselhos Municipais para serem publicados no Portal da
Transferência, só que no período  do biênio de 2019 a 2021, a Federação das Entidades
Comunitárias  do  Ibura/Jordão  que  tinha  como  representante  a  Coordenação  e  a
Associação dos  Moradores da Mustardinha,  o secretariado...  Não nos foi  fornecido  há
época, algumas atas de registros de Plenos Ordinários e/ou Plenos Extraordinários por
conta  de  problemas  técnicos  nos  aparelhos  telefônicos  dos  seus  respectivos
representantes, haja vista que o conteúdo teria sido gravado nos mesmos. Por esta razão,
a documentação para a Controladoria  supramencionada, seguiu incompleta.




